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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Processo Administrativo n.º 010/2024

2. UNIDADE REQUISITANTE

Secretaria Municipal de Administração de Primeira Cruz – MA

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. A Prefeitura Municipal de Primeira Cruz possui a necessidade constante e permanente de realizar a roçagem da vegetação natural nas estradas vicinais do município, isto é fundamental para manter as vias desobstruídas e seguras, reduzindo o risco de acidentes por má visibilidade e a possibilidade de incêndios durante períodos de seca, melhoria de acessibilidade às áreas rurais, essencial para a locomoção dos residentes e a chegada de serviços essenciais e ainda facilita o transporte de produtos agrícolas, estimulando a economia local.

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA NECESSIDADE

A necessidade de realizar a roçagem da vegetação natural nas estradas vicinais no município de Primeira Cruz vai além de uma simples questão de manutenção; ela reflete um compromisso com a segurança, a sustentabilidade e o desenvolvimento socioeconômico. Primeiramente, a segurança dos usuários das estradas é uma preocupação primordial. A vegetação densa e alta pode obscurecer sinais de trânsito, entradas de estradas e curvas, aumentando significativamente o risco de acidentes. Além disso, durante períodos de seca, a vegetação seca se torna um material altamente inflamável, representando um grave risco de incêndios que podem devastar áreas extensas e colocar em perigo a vida selvagem, bem como as propriedades humanas.

Do ponto de vista ambiental, a roçagem controlada pode ajudar a manter o equilíbrio do ecossistema. Ao gerenciar a vegetação, é possível controlar espécies invasoras que ameaçam a biodiversidade local e, paradoxalmente, proteger habitats e espécies nativas. Além disso, a manutenção adequada das estradas vicinais garante a acessibilidade às áreas rurais, vital para a locomoção da população local e a eficiência dos serviços de emergência, como ambulâncias e bombeiros, que precisam chegar a locais remotos em casos de urgência.

No aspecto econômico, estradas vicinais bem cuidadas são essenciais para a circulação de bens e serviços, facilitando o escoamento da produção agrícola, o principal motor da economia em muitas áreas rurais. Estradas em boas condições contribuem para reduzir os custos de transporte e minimizar as perdas de produtos perecíveis, impactando positivamente na economia local.

Por fim, a questão estética e o bem-estar da comunidade também são considerações importantes. Estradas limpas e bem mantidas melhoram a qualidade de vida, promovem um sentimento de orgulho comunitário e podem até mesmo incentivar o turismo rural, trazendo benefícios econômicos adicionais.

Portanto, a roçagem da vegetação nas estradas vicinais em Primeira Cruz é justificada por uma série de razões que se entrelaçam, abrangendo desde a segurança pública e a proteção ambiental até o apoio ao desenvolvimento econômico e à melhoria da qualidade de vida dos habitantes. Essa prática demonstra uma gestão municipal responsável e visionária, comprometida com o bem-estar da população e a sustentabilidade do município.

5. DA DEMANDA NECESSÁRIA
5.1. A demanda necessária para atender as necessidades da Administração, consta da tabela a seguir:

	N.º
	DESCRIÇÃO
	UND
	QT
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	Serviços de roço manual lateral com foice ou instrumento equivalente em estradas vicinais.
	M²
	310.000
	
	

	
	Valor Total
	
	
	
	



5.2. Relação das principais estradas existentes no Município de Primeira Cruz

	TRECHOS 
	KM 

	SEDE/ZONA DE PRAIA 
	 

	1- Sede/ Campo Novo 
	20 

	2- Campo Novo/ Mairi 
	10 

	3- Campo Novo/ Areinhas 
	15 

	4- Areinhas/ Santaninha  
	12 

	5- Areinhas/ Mairí 
	12 

	ZONA RURAL 
	 

	6- São João/ Santo Antônio 
	5 

	7- Santo Antônio/ Marciano 
	4 

	8- Marciano/ Boca do Campo 
	4 

	9- Marciano/ Caeté 
	5 

	10- Boca do Campo/ Buriti 
	3 

	11- Santo Antônio/ Buriti 
	5 

	12- Rosarinho/ Troncho 
	5 

	13- Troncho/ Corralzinho 
	7 

	14- Zé Lino/ Bom Jesus/ Celestrino 
	15 

	15- Bom Jesus/ Estiva 
	8 

	16- Estiva/ Centro Velho 
	3 

	17- Centro Velho/ Ronca 
	5 

	18- Ronca/ Puba 
	6 

	19- Puba/ Centro Velho/ Estiva/ Capemba 
	10 

	20- Capemba/ Zé Lino 
	6 

	21- Bracinho/ Vargem Comprida/Tucuns/ Moçambique/ Cassó 
	24 

	22- Vargem Comprida/ Timbó/ Moçambique 
	8 

	23- Traíra/ Cassó 
	8 

	24- Aparecida/ Barra/ Fazendinha/ Machado I e II/ Alto Bonito/Aguapé 
	13 

	25- Aparecida/ Anajá/ Junco/ Ronca/ Estrepado/ Vaca Morta/Lagoa da Cruz 
	    25 

	26- Ronca/ Bacurizal/ Jaboti/ Paxical/ Fazenda Velha/ Puba 
	10 

	27- Aparecida/ Amarela/ Pau Seco/ Papagaio/ Baiano/ Bom Passar/Mirinzeiro/ Zé Lino 
	    20 

	28- Troncho/ Bom Gosto 
	3 

	29- Cassó/ Mato Grande/ São José 
	12 

	30- Mato Grande/ São Felix 
	6 

	31- Cassó/ São José 
	8 

	32- Machado II/ Onça/ Santa Cruz 
	8 

	33- Aparecida/ Dendê/ Cantagalo/ Santa Cruz/ Onça 
	12 

	34- Machado/ Anajá 
	6 

	35- Aparecida/ Traíra/ Via Calisto/ Tanque/ Cajueiro 
	8 

	36- Centro Velho/ Papagaio 
	4 

	37- Aparecida/ Bracinho/ Via Riozinho/ Faveira 
	     7 

	38- Machado I/ Machado II 
	4 

	39 -Machado II/ Onça/ Santa Cruz 
	6 

	40- Sangrador/ Brejo/ Cocal 
	10 

	41- Mato Grande/ Porto/ Zé Biata 
	6 

	42- Algodão I / Algodão ll 
	2 

	TOTAL 
	370 



5.3. A demanda foi diminuída em relação ao contrato anterior considerando que parte da demanda prevista anteriormente será absorvida em outro contrato já existente no município.

5.4. Os serviços acima ainda não se encontram padronizados no Catálogo Nacional de Padronização e serão realizados seguindo os padrões mínimos estabelecidos neste ETP.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Requisitos de Negócio:
7.1.1. Trata a presente demanda da execução de serviços comum de engenharia de natureza continua para a realização de roço manual lateral de estradas vicinais no Município de Primeira Cruz/MA.

7.1.2. A empresa a ser contratada deve atuar no ramo de Construção Civil e/ou serviços de engenharia devidamente inscrita no Conselho de Fiscalização competente na forma da legislação vigente.

7.2. Requisitos Legais
7.2.1. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, e a outras legislações aplicáveis tais como: 

7.2.1.1. Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensaio e Terminologia, estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por laboratórios ou institutos de pesquisas tecnológicas brasileiros;

7.2.1.2. Manual de Obras Públicas – Edificações / Práticas da SEAP, e as boas práticas de mercado;

7.2.1.3. Recomendações, instruções e especificações de fabricantes de materiais para sua devida aplicação/instalação;

7.2.1.4. Os EPI's e EPC's (Equipamentos de Proteção Coletiva) deverão ser adequados aos serviços prestados, conforme Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego e a CLT (Consolidação das Leis do trabalho), art. 166 e 167;

7.2.1.5. IN Nº 01/ SLTI, de 19 de janeiro de 2010 – que dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional;

7.2.1.6. Decreto Nº 4.131, de 14 de fevereiro de 2002 – que dispõe sobre medidas emergenciais de redução do consumo de energia elétrica no âmbito da Administração Pública Federal;

7.2.1.7. Portaria 2.296, de 23 de julho de 1997 e atualizações – Estabelece as Práticas de Projetos e Construção e Manutenção de edifícios Públicos Federais, a cargo dos órgãos e entidades integrantes de SISG;

7.2.1.8. Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 - Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. Regulamentações.

7.3. Requisitos de Garantia dos Serviços
7.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e suas atualizações.

7.4. Requisitos de Qualificação/Experiência Profissional e Operacional
7.4.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;

7.4.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 

7.4.3. A empresa deverá comprovar que possui em seu quadro técnico no mínimo um Engenheiro Civil.

7.4.4. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT com registro de atestado, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a existência de Atestados de Capacidade Tecnica, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação. 

7.4.5. Deverão constar dos atestados de capacidade técnica, ou das certidões expedidas pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término das obras; local de execução; nome do contratante e da CONTRATADA; nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA; especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. Não serão aceitos atestados de Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.

7.4.6. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica, detentores dos atestados apresentados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.

7.4.7. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

17.3.7.	As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato e notas fiscais que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.

17.3.8.	Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual.

17.3.9.	Declaração formal quanto a realização ou não da vistoria nos termos previsto no item 7.5 deste Estudo Técnico Preliminar.

7.5. Vistoria 
7.5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e das 14 às 17h00min, iniciando imediatamente no dia seguinte a divulgação do edital e encerrando no dia imediatamente anterior a abertura do certame.

7.5.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.5.3. O interessado em realizar visita deverá solicitar previamente pelo e-mail smpcruz2019@gmail.com, informando os dados do representante que realizará a visita. 

7.5.4. O Servidor Responsável pelo agendamento, responderá em no máximo 12 (doze) horas, informando o dia e horário das visitas, tendo sempre o cuidado de preferencialmente designar data e horário diferentes aos interessados.

7.5.5. As despesas necessárias a realização da visita, ocorre por conta da interessada em participar da licitação.

7.5.6. Após a realização da visita, o Servidor que fez o acompanhamento emitirá uma declaração, conforme modelo a ser disponibilizado no edital comprovando a realização da visita.

7.5.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

7.5.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5.9. A necessidade da visita se justifica considerando que o acesso a diversas localidades onde serão realizado os serviços, após sair da rodovia, se dar por meio de estrada não pavimentada, que por sinal não é do tipo Vicinal, é caracterizado de areal, onde alguns veículos não passam, e em período de inverno se torna ainda quase intrafegável por algumas lagoas criadas em quase todo trecho de acesso, por se tratar de área de litoral, só veículos traçados trafegam, assim tornando o transporte dos materiais de construção ou DMT muito caro.

7.5.10. O município de Primeira Cruz é um município do estado do Maranhão, Região Nordeste do Brasil. A cidade faz parte da mesorregião do Norte Maranhense e da microrregião dos Lençóis Maranhenses, localizada a cerca de 260 km da capital do Estado, com duas principais possiblidade de acesso, ambas pela MA 402, sendo uma pelo Município de Humberto de Campos e de lá por acesso fluvial que pode variar de 20 a 60 minutos a depender do tipo de barco utilizado para o transporte. O outro acesso é pela cidade de Santo Amaro, por via terrestre, pela MA320, independente da rota é fundamental atentar para as seguintes circunstâncias: 
7.5.10.1. Dependendo da rota escolhida. As condições das estradas podem variar, com trechos que podem estar em mau estado de conservação, especialmente em épocas de chuva, o que pode dificultar a viagem e aumentar o tempo necessário para percorrê-la.
7.5.10.2. Trechos sem Pavimentação: Dependendo da localidade, onde os serviços serão efetivamente executados, pode haver trechos de estrada sem pavimentação bem com estradas de terra podem se tornar extremamente difíceis de transitar em períodos chuvosos, com lama e poças de água que podem causar atolamentos e outros problemas para veículos.
7.5.10.3. Sinalização Insuficiente: A sinalização nas estradas entre São Luís e Primeira Cruz pode ser insuficiente ou estar em mau estado em alguns pontos, o que pode dificultar a navegação, especialmente para quem faz o trajeto pela primeira vez ou durante a noite.
7.5.10.4. Falta de Serviços ao Longo da Rota: Em algumas partes da rota, pode haver uma falta de serviços básicos, como postos de combustível, restaurantes e hospedagem, o que requer um planejamento cuidadoso da viagem para evitar transtornos.
7.5.10.5. Transporte Público Limitado: O acesso via transporte público entre São Luís e Primeira Cruz pode ser limitado, com poucas opções de horários e rotas disponíveis. Isso pode tornar a viagem mais desafiadora para aqueles que não possuem veículo próprio ou preferem não dirigir.
7.5.10.6. Condições Climáticas: As condições climáticas também podem influenciar a viagem, principalmente durante a estação chuvosa, quando as estradas podem ficar mais perigosas devido à visibilidade reduzida e ao risco de deslizamentos e alagamentos.

7.6. Sustentabilidade:
7.6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, e no Estudo Técnico Preliminar a contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

7.6.2. A empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, conforme previsto no artigo 5º da Lei nº 14.133/21 e Instrução Normativa nº 01 de 19/01/2010/SLTI/MPOG, destacando-se em especial: 
7.6.2.1. o menor impacto sobre recursos naturais; preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local;
7.6.2.2. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
7.6.2.3. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
7.6.2.4. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
7.6.2.5. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

7.6.3. Cumprimento de todas as licenças ambientais relevantes e conformidade com a legislação ambiental aplicável, incluindo normas relacionadas à construção, manutenção predial, gestão de resíduos e emissões.

7.6.4. Planejar atividades para minimizar a perturbação em áreas sensíveis e adotar práticas que promovam a biodiversidade, como a instalação de telhados e paredes verdes.

7.6.5. Realizar capacitação e treinamento dos profissionais envolvidos na manutenção predial em práticas sustentáveis e conscientização ambiental, garantindo que todos os trabalhadores compreendam a importância de suas ações para a preservação do meio ambiente.

7.6.6. A comprovação do disposto nos itens anteriores e seus subitens, quando solicitado, poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências aqui estabelecidas.

7.6.7. Em caso de inexistência da certificação referida no após a seleção da proposta e antes caput, da adjudicação do objeto, o contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do bem ou serviço às exigências do instrumento convocatório.

7.6.8. Caso o bem seja considerado inadequado em relação às exigências do instrumento convocatório, o contratante deverá apresentar razões técnicas, assegurado o direito de manifestação do licitante vencedor.

7.7. Indicação de marcas ou modelos
7.7.1. Não se aplica a presente contratação

7.8. Amostra
7.8.1. Não haverá a necessidade de amostra para a presente contratação. 

7.9. Da exigência de carta de solidariedade
7.9.1. Não será exigida na presente contratação

7.10. Subcontratação
7.10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.11. Garantia da contratação
7.11.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
7.11.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  
7.11.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
7.11.4. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.
7.11.5. Para garantir a adequada execução dos serviços, bem como, a qualidade na entrega das demandas, será exigida o cumprimento das recomendações constantes dentre outros dos seguintes documentos norteadores
7.11.6. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO
8.1. Diante das necessidades apontadas verificamos as seguintes alternativas presentes no mercado:

8.2. Execução direta por uma equipe de servidores do quadro da Prefeitura.
8.2.1. Vantagens
8.2.1.1. Controle Direto: Ter uma equipe interna permite um controle direto e imediato sobre todas as atividades, facilitando a implementação de padrões de qualidade e a rapidez nas respostas a problemas emergenciais.
8.2.1.2. Conhecimento Específico do Local: Os servidores internos tendem a ter um conhecimento sobre as estradas e suas peculiaridades, o que pode resultar em diagnósticos mais rápidos e limpezas mais eficazes.
8.2.1.3. Flexibilidade Operacional: Equipes internas podem ser mais flexíveis, adaptando-se rapidamente às necessidades emergenciais ou mudanças de prioridades sem a necessidade de renegociar contratos.
8.2.1.4. Economia em Contratos de Longo Prazo: Dependendo do volume e da complexidade das estradas a sem serem limpas, manter uma equipe interna pode ser economicamente vantajoso a longo prazo, eliminando taxas de administração e lucro de terceiros.
8.2.1.5. Desenvolvimento de Competências: Investir em uma equipe interna permite o desenvolvimento de competências específicas dentro do órgão público, contribuindo para a formação de um corpo técnico qualificado e experiente.
8.2.1.6. Segurança e Confidencialidade: A limpeza de estradas realizada por servidores internos pode oferecer maiores garantias de segurança e confidencialidade, especialmente em áreas sensíveis ou de acesso restrito.

8.2.2. Desvantagens
8.2.2.1. Aumento de Custos com Pessoal: Os custos associados à contratação, treinamento e manutenção de uma equipe interna podem ser significativos, incluindo salários, benefícios, e encargos trabalhistas.
8.2.2.2. Limitações Técnicas: Equipes internas podem não ter acesso às tecnologias, ferramentas, ou conhecimentos mais avançados disponíveis no mercado, limitando a eficácia dos serviços a serem realizados.
8.2.2.3. Gestão de Recursos: A necessidade de gerenciar recursos humanos, incluindo folgas, férias, e substituições, pode complicar a logística da manutenção das estradas, especialmente em períodos de alta demanda.
8.2.2.4. Custos de Equipamentos e Ferramentas: A aquisição e manutenção de equipamentos e ferramentas necessários para a execução de serviços de manutenção de estradas podem representar um custo elevado para o órgão público.
8.2.2.5. Necessidade de Processos licitatórios Paralelos: Seria necessário a realização de licitações paralelas para aquisição de material equipamentos e ferramentas.
8.2.2.6. Risco de Subutilização: Em períodos de baixa demanda por manutenção das estradas, pode haver subutilização da equipe, resultando em ineficiência do investimento em recursos humanos.
8.2.2.7. Atualização e Capacitação: Manter a equipe interna atualizada com as melhores práticas e novas tecnologias requer investimento contínuo em treinamento e capacitação, o que pode ser desafiador e caro.
8.2.2.8. Perca do Core Business: Boa parte dos servidores estão focados em outras atividades, que não são as atividades finalísticas da administração Pública.

8.3. Contratação de uma empresa especializada para realizar serviços de manutenção das estradas.
8.3.1. Vantagens
8.3.1.1. Especialização e Qualidade: Empresas especializadas possuem conhecimento técnico e experiência, garantindo a qualidade dos serviços de manutenção. Isso inclui acesso a técnicas modernas, melhores práticas e normas atualizadas de segurança e eficiência.
8.3.1.2. Redução de Custos Operacionais: A longo prazo, a contratação de uma empresa pode ser mais econômica do que manter uma equipe interna, especialmente considerando os custos de contratação, treinamento, benefícios, e a aquisição e manutenção de equipamentos.
8.3.1.3. [bookmark: _Hlk158815778]Foco no Core Business: Permite que o órgão público concentre seus esforços e recursos nas suas principais atividades, delegando a gestão da manutenção de estradas a terceiros.
8.3.1.4. Flexibilidade e Escalabilidade: Empresas de manutenção podem se adaptar mais facilmente às flutuações na demanda por serviços, ajustando a quantidade de recursos disponibilizados conforme necessário.
8.3.1.5. Acesso a Tecnologias e Metodologias Avançadas: Empresas especializadas muitas vezes possuem equipamentos e tecnologias avançadas, que podem ser proibitivamente caros para um órgão público adquirir e manter.
8.3.1.6. Facilidade com a Responsabilização e Garantias: Contratos bem estruturados podem incluir cláusulas de responsabilidade e garantias que asseguram a correção de falhas e a qualidade dos serviços prestados.

8.3.2. Desvantagens
8.3.2.1. Dependência do Fornecedor: A dependência de uma empresa externa pode resultar em menor controle direto sobre os serviços de manutenção, podendo afetar a rapidez e a qualidade das intervenções.
8.3.2.2. Variação na Qualidade dos Serviços: Apesar da especialização, pode haver variação na qualidade dos serviços prestados, dependendo da empresa contratada e da equipe alocada para os serviços.
8.3.2.3. Segurança e Confidencialidade: A contratação de terceiros para trabalhar em instalações públicas pode apresentar riscos à segurança e à confidencialidade, especialmente se os serviços envolverem áreas sensíveis.

8.4. A parti dessa análise, entende-se ser a melhor opção a terceirização dos serviços por meio da contratação de uma empresa para a realização dos serviços, ainda que esse modelo apresente algumas desvantagens própria de qualquer contratação, tais desvantagem pode ser superadas por uma boa fiscalização dos contratos

8.5. Ademias, foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa.

8.6. Os serviços listados serão realizados em quantidades e unidades de aferição de acordo com os usualmente praticados no mercado, de forma a viabilizar o atendimento das necessidades levantadas

8.7. Assim, a prestação dos serviços objeto do presente ETP se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente contratação por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas a execução dos serviços, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
9.1 A solução consiste na contratação de empresa de engenharia para a realização dos serviços de Roçagem e Limpeza manual da cobertura vegetal de estradas vicinais no Município de Primeira Cruz – MA.

9.2 A necessidade foi demonstrada no item 3 do presente Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

9.3 Os requisitos da contratação foram elencados no item 7 do presente 

9.4 Foram analisadas as possíveis soluções no item 8 do presente ETP

9.5 Constitui-se como objeto deste Estudo os serviços de limpeza e roço da vegetação das margens/acostamento das estradas municipais (vicinais e trilhas) que adentrou a plataforma, nos dois lados, comprometendo a visibilidade ou mesmo a trafegabilidade das vias relacionadas na planilha anexa, com trechos e respectivas extensões;

9.6 Os serviços serão manuais e neles serão utilizadas as ferramentas adequadas para corte da vegetação, de acordo com o seu porte (facão e foice) e a vegetação cortada será removida para trás da vegetação remanescente, sendo proibida a queima;

9.7 A limpeza deverá compreender no mínimo o equivalente a um metro em cada extremidade lateral

9.8 A cada ordem de serviço, estes deverão serem iniciados no prazo máximo de 48 horas.

9.9 A Ordem de serviço estabelecerá o prazo de execução de cada serviço.

9.10 Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados no ramo.

9.20. Cada Ordem de serviço contratará no mínimo de 1 (uma) hora de prestação de serviço e valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais).

9.21. Estão inclusos nos serviços todos os insumos, as ferramentas e equipamentos necessários para sua realização, inclusive os Equipamentos de Proteção Individual e de proteção dos bens móveis e imóveis, com intuito de sua conservação;

9.22. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;

9.23. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório;

9.24. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a contratante, e que não tenham sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo a contratada qualquer alegação em contrário;

9.25. A CONTRATADA deverá possuir, sem ônus para a CONTRATANTE, todos os equipamentos, ferramentas, materiais de consumo, componentes, produtos, aparelhos de medições e testes indispensáveis à execução dos serviços solicitados, sejam eles definitivos ou temporários, assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga, descarga, armazenagem e guarda destes. Caso seja necessário deixá-los na Instituição, o local deverá ser indicado pelo CONTRATANTE, porém de total responsabilidade da CONTRATADA.

9.26. Ter equipamentos e ferramentas em perfeito estado de conservação, boa qualidade ou de primeira linha, manutenção, segurança e higiene, prontos para utilização em qualquer tempo, bem como adequados à produtividade compatível com as respectivas especificações técnicas, substituindo-os ou consertando-os no caso de defeito, bem como, disponibilizar condições adequadas para eventuais serviços realizados em altura, como utilização de caminhão e cesto aéreo.

9.27. Efetuar a remoção e o transporte de todo o entulho e detritos provenientes dos serviços de acordo com as exigências dos órgãos competentes do município, depositando os mesmos em contentores apropriados.

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 O valor máximo estimado da presente contratação, encontra-se na tabela em anexo e foi obtido com base em outras contratações públicas, conforme anexo.

11. PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
11.1 Haverá apenas um item na presente licitação.

12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
12.1 O Município ainda não adotou o Plano de Contratações Anual nos termos do artigo 6.º do Decreto Municipal nº 18, de 28 de fevereiro de 2023.

12.2 A contratação alinha-se com o planejamento da Admiração Municipal. Esta assertiva ampara-se na medida em que é constante a necessidade de tais materiais para o bom andamento das atividades e serviços ofertados pela Administração Pública Municipal.

12.3 A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas as prescrições constantes do art. 16, inciso I e II, e § 1º incisos I e II da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e o art. 150 da Lei nº 14.133/2021

13. RESULTADOS PRETENDIDOS
13.1 Melhoria na Segurança Viária: Redução significativa dos riscos de acidentes nas estradas, proporcionando um ambiente mais seguro para motoristas e pedestres. Isso se dá pela melhor visibilidade das vias e a eliminação de obstáculos que possam provocar incidentes.
13.2 Prevenção de Incêndios: Com a remoção da vegetação seca e potencialmente inflamável, espera-se diminuir consideravelmente o risco de incêndios ao longo das estradas vicinais, protegendo a biodiversidade local e as propriedades.
13.3 Eficiência na Prestação de Serviços Públicos: Facilitação do acesso e do deslocamento dos serviços públicos essenciais, como atendimento médico de emergência, segurança e manutenção, contribuindo para uma resposta mais rápida e eficaz às necessidades da população.
13.4 Estímulo à Economia Local: Com estradas vicinais em melhores condições, o transporte de produtos e o acesso a mercados por parte dos produtores locais são facilitados, reduzindo custos e tempo de transporte e, consequentemente, potencializando a economia local.
13.5 Promoção da Qualidade de Vida: Melhoria no acesso aos serviços, lazer e outras localidades, refletindo positivamente na qualidade de vida dos moradores. Estradas bem mantidas também contribuem para a valorização imobiliária da região.
13.6 Conservação Ambiental e da Biodiversidade: Ao controlar a vegetação invasora e promover a manutenção equilibrada das áreas verdes, espera-se contribuir para a preservação dos ecossistemas locais e a promoção da biodiversidade.
13.7 Manutenção do Patrimônio Público: Prevenção da deterioração das estradas vicinais, assegurando uma maior durabilidade da infraestrutura existente e evitando gastos excessivos com reparos emergenciais ou reconstruções.
13.8 Reforço da Imagem Positiva do Município: A eficiência na gestão das estradas vicinais e a melhoria geral da infraestrutura refletem o comprometimento da administração municipal com o bem-estar da população, reforçando a imagem positiva de Primeira Cruz.

14. ANÁLISE DE RISCOS
14.1 Esta análise focará nos riscos potenciais associados a contratação, abrangendo aspectos técnicos, financeiros, operacionais, de segurança e legais.

14.1.1 Risco 01 – Contratada se recusar a assinar o contrato
14.1.1.1 Probabilidade – Baixa
14.1.1.2 Impacto – Alto
14.1.1.3 Dano – Não conclusão, ou demora na licitação.
14.1.1.4 Ação Preventiva - Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar o contrato dentro do prazo estipulado.
14.1.1.5 Ação de Contingência - Adjudicar novo fornecedor ou republicar o edital da licitação.
14.1.1.6 Responsável – Comissão de Licitação/Agente de Contratação

14.1.2 Risco 02 – Incapacidade da empresa em executar o contrato
14.1.2.1 Probabilidade - Baixa
14.1.2.2 Impacto – Alta
14.1.2.3 Dano – Atraso nos serviços
14.1.2.4 Ação Preventiva
14.1.2.4.1 Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a importância dos serviços a serem prestados.
14.1.1.1.1 Colocar regra no Edital que, em caso de inexecução parcial ou total do contrato, a segunda colocada poderá ser habilitada.
14.1.1.1.2 Exigir documentação comprovatória que a licitante já prestou serviços semelhante ao contratado.
14.1.1.1.3 Exigir o nível máximo de garantia contratual permitido em lei com vistas a assegurar o compromisso da empresa na prestação adequada dos serviços.
14.1.1.2 Ações de Contingência
14.1.1.2.1 Acompanhar com rigor a execução dos contratos em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.
14.1.1.2.2 Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de sanções previstas quando ocorrer alguma falha contratual e, em último caso, cancelar contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.
14.1.1.3 Responsável – Fiscal do Contrato, Comissão de Licitação/Agente de Contratação

14.1.2 Risco 03 – Falência da empresa vencedora
14.1.2.1 Probabilidade - Baixa
14.1.2.2 Impacto – Alto
14.1.2.3 Dano – Atraso nos serviços
14.1.2.4 Ação Preventiva - - Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômica – financeira.
14.1.2.5 Ação de Contingência - Adjudicar o objeto há um novo fornecedor ou promover nova contratação.
14.1.2.6 Responsável - Fiscal do Contrato, Comissão de Licitação/Agente de Contratação

14.1.3 Risco 04 – Demora na execução dos Serviços
14.1.3.1 Probabilidade - Baixa
14.1.3.2 Impacto – Alta
14.1.3.3 Dano – Atraso nos serviços
14.1.3.4 Ação Preventiva – Estabelecer prazos para a realização dos serviços.
14.1.3.5 Ação de Contingência - Quebra imediata do contrato, aplicação de sanções, convocação do segundo colocado ou a realização de um novo certame.
14.1.3.6 Responsável - Fiscal do Contrato, Comissão de Licitação/Agente de Contratação

14.1.4 Risco 05 – Realização de serviços em desconformidade com o exigido no edital
14.1.4.1 Probabilidade - Media
14.1.4.2 Impacto – Alta
14.1.4.3 Dano – Atraso nos serviços com a consequente má utilização dos prédios públicos
14.1.4.4 Ação Preventiva – Acompanhar de forma rigorosa e pontuais a execução dos serviços.
14.1.4.5 [bookmark: _Hlk158408648]Ação de Contingência – Quebra imediata do contrato, aplicação de sanções, convocação do segundo colocado ou a realização de um novo certame.
14.1.4.6 Responsável - Fiscal do Contrato, Comissão de Licitação/Agente de Contratação

15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
15.1 Os contratos 123/2023 com a empresa H J SANTOS DOS SANTOS SERVIÇOS LTDA, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação por hora efetivamente trabalhada de máquinas pesadas para prestação de serviço diversos (obras de terraplanagem, adequação de estradas vicinais, limpeza e carregamento de entulhos e outros), para atender as necessidades do Município de Primeira Cruz – MA, pelo qual será executada a outra parte da demanda por meio de roço mecanizado.

16. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
16.1 Apesar da complexidade, trata-se de uma contratação comum, que ocorre anualmente, assim não se faz necessária nenhuma adequação do ambiente organizacional.

17. IMPACTOS AMBIENTAIS
17.1 A contratação de serviços de manutenção e limpeza de estradas pode levar a diversos impactos ambientais, tanto diretos quanto indiretos. Identificar esses impactos é crucial para desenvolver estratégias eficazes de mitigação, neste estudo podemos identificar os seguintes impactos:
17.1.1 Distúrbio à Fauna: A atividade de roçagem pode perturbar temporariamente a fauna local, especialmente pequenos animais que habitam a vegetação próxima às estradas.
17.1.2 Erosão do Solo: A remoção da vegetação pode expor o solo à erosão, especialmente em áreas com inclinação, se não for feita de maneira controlada e seguida de medidas para sua proteção.
17.1.3 Alteração de Habitats: Embora vise controlar espécies invasoras, a roçagem indiscriminada pode também remover vegetação nativa importante para o habitat de certas espécies.
17.1.4 Uso de Herbicidas: Em alguns casos, a roçagem pode ser acompanhada pelo uso de herbicidas para controlar o crescimento vegetal, o que pode ter efeitos adversos sobre a qualidade da água e do solo, bem como sobre espécies não-alvo.

17.2. A mitigação dos impactos relacionados no item anterior, será minimizado pela implantação dos requisitos de sustentabilidade já inseridos neste estudo e adotas as seguintes medidas.
17.2.1. Uso Seletivo de Roçagem: Praticar a roçagem de forma seletiva, evitando a remoção total da vegetação e focando apenas nas áreas que realmente necessitam de limpeza. Isso ajuda a preservar a vegetação nativa e minimizar a perturbação da fauna.
17.2.2. Limitação do Uso de Herbicidas: Quando necessário, utilizar herbicidas de forma criteriosa e escolher produtos que sejam ambientalmente seguros, aplicando-os em quantidades mínimas. Preferencialmente, buscar alternativas mecânicas à aplicação química para o controle de vegetação invasora.
17.2.3. Medidas de Controle de Erosão: Após a roçagem, implementar medidas para proteger o solo exposto e prevenir a erosão. Isso pode incluir o uso de cobertura vegetal, a instalação de barreiras físicas como silt fences (cercas de sedimentos) e a construção de terraços ou barragens em pequena escala.
17.2.4. Monitoramento de Áreas Sensíveis: Identificar e monitorar áreas ecologicamente sensíveis ou com espécies protegidas para garantir que a roçagem não afete negativamente estes habitats. A roçagem nestas áreas deve ser realizada manualmente, se possível, para evitar danos.
17.2.5. Capacitação de Equipes: Treinar as equipes de roçagem sobre a importância da conservação ambiental e técnicas para minimizar impactos negativos, incluindo o reconhecimento de espécies nativas versus invasoras e a melhor forma de manejar cada situação.
17.2.6. Planejamento Temporal: Realizar a roçagem em períodos que minimizem a perturbação à fauna, por exemplo, fora das épocas de reprodução ou migração de espécies sensíveis.
17.2.7. Revegetação com Espécies Nativas: Após a roçagem, em áreas onde a vegetação foi removida em excesso, promover a revegetação utilizando espécies nativas que sejam benéficas para o ecossistema local e que ajudem a prevenir a erosão.
17.2.8. Comunicação com a Comunidade: Informar e envolver a comunidade local nas ações de manejo da vegetação, explicando os benefícios e as medidas adotadas para minimizar impactos ambientais. Isso pode incluir a educação ambiental e o envolvimento comunitário em projetos de revegetação.

17. CONCLUSÃO E DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

17.1. As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL, por se tratar de um serviço essencial de manutenção e apoio às atividades-fim da Administração Pública Municipal, além da necessidade de abastecimento dos seus estoques.

17.2. Com ressalva de seus anexos, o presente documento é público nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Cabe a autoridade competente decidir, sobre a divulgação ou não dos anexos, em momento oportuno.



Primeira Cruz - MA, 06 de fevereiro de 2024.





Adriane Rosa Silva
Setor de Compras/Pesquisa de Preços



João Victor Oliveira de Freitas 
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